Reunião Extraordinária da Câmara Municipal da Marinha Grande 19.12.2006

Acta n.º 29


Acta da reunião extraordinária da Câmara Municipal da Marinha Grande, realizada no dia dezanove de Dezembro de dois mil e seis.      
Acta da reunião extraordinária da Câmara Municipal da Marinha Grande, realizada no dia dezanove de Dezembro de dois mil e seis.       
Aos  dezanove dias do mês de Dezembro de dois mil e seis, no Salão Nobre dos Paços do Concelho, reuniu a Câmara Municipal da Marinha Grande, sob a presidência do Presidente, Sr. João Barros Duarte, com a presença dos seguintes Senhores Vereadores: 
· João Paulo Fèteira Pedrosa;

· Alberto Filomeno Esteves Cascalho;

· Álvaro Manuel Marques Pereira;

· João Alfredo Marques Pedrosa;

· Artur Pereira de Oliveira

O Sr. Presidente abriu a reunião, eram 14,45 horas, com a ordem do dia abaixo relacionada. 

1746 - Antes de se iniciar a votação do ponto que constitui a ordem do dia da presente reunião, os Srs. Vereadores do P.S. apresentaram a seguinte proposta:

· Proposta:

“Proponho que o valor previsto arrecadado com a venda de património seja  afectado apenas e exclusivamente a obras que visem o desenvolvimento estruturante do futuro do concelho como sejam as obras nas zonas industriais da Marinha Pequena, Vieira de Leiria e Casal da Lebre, consignando-as às obras de aquisição de terrenos e respectivas infraestruturas.  

Os Vereadores:

 João Paulo Pedrosa

Álvaro Pereira.”

Posta à votação, depois de discutida, foi a presente proposta rejeitada com 4 votos contra e 2 votos a favor dos seus subscritores.



ORDEM DO DIA
1. DOCUMENTOS PREVISIONAIS PARA O ANO DE 2007 – GRANDES OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENTO



1 - DOCUMENTOS PREVISIONAIS PARA O ANO DE 2007 – GRANDES OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENTO

Nos termos do ponto 2.3 do Plano Oficial das Autarquias Locais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99 de 22 de Fevereiro, apresenta-se a proposta de Documentos Previsionais do Município da Marinha Grande para o ano de 2007, constituída pelas Grandes Opções do Plano e pelo Orçamento.

· GRANDES OPÇÕES DO PLANO 

1747 - Presente proposta do Plano Plurianual de Investimentos do Município para o período 2007-2010, no total de financiamento definido de € 13.295.866,90 (treze milhões, duzentos e noventa e cinco mil, oitocentos e sessenta e seis euros e noventa cêntimos) para o ano de 2007 e proposta do Plano de Actividades Municipal para 2007, no total de financiamento definido de € 7.149.093,09 (sete milhões cento e quarenta e nove mil e noventa e três euros e nove cêntimos) procedendo-se à análise e discussão dos mesmos.

Postos à votação foram os mesmos aprovados, e nos termos da alínea c) do n.º 2, do art. 64º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada em anexo à Lei n.º 5-A/2002 de 11 de Janeiro, foi deliberado submetê-los à aprovação da Assembleia Municipal, conforme previsto na alínea b) do n.º 2 do art. 53.º e  n.º 1 do art. 88.º do mesmo diploma legal.

Esta deliberação foi tomada por maioria, com 4 votos a favor e 2 abstenções dos Srs. Vereadores do P.S., Dr. João Paulo Pedrosa e Dr. Álvaro Pereira.

· ORÇAMENTO PARA 2007

1748 - Presente proposta do Orçamento do Município para 2007, no total de € 30.684.312,38 (trinta milhões, seiscentos e oitenta e quatro mil, trezentos e doze euros e trinta e oito cêntimos) procedendo-se à análise e discussão do mesmo.

Postos à votação foram os mesmos aprovados, e nos termos da alínea c) do n.º 2, do art. 64º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada em anexo à Lei n.º 5-A/2002 de 11 de Janeiro, foi deliberado submetê-los à aprovação da Assembleia Municipal, conforme previsto na alínea b) do n.º 2 do art. 53.º e n.º 1 do art. 88.º do mesmo diploma legal.

Esta deliberação foi tomada por maioria, com 4 votos a favor e 2 abstenções dos Srs. Vereadores do P.S., Dr. João Paulo Pedrosa e Dr. Álvaro Pereira.

Os Srs. Vereadores do P.S. proferiram a seguinte declaração de voto, lida pelo Sr. Vereador Dr. João Paulo Pedrosa:

“A presente deliberação que aprovou a proposta do plano plurianual de investimentos, o plano de actividades e o orçamento municipal é ilegal por violar o n.º 2 do art.º 87 da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, alterada e republicada em anexo à Lei n.º 5-A/2002 de 11 de Janeiro, já que os documentos em apreciação nos foram apenas entregues no passado Domingo dia 17 de Dezembro.

Os vereadores do PS não tiveram por essa razão possibilidades de analisar com rigor e profundidade os documentos que agora são posto à sua consideração, não obstante, da leitura que ainda assim foi possível efectuar constatarmos o seguinte:

1. A grande e perigosa aproximação entre as despesas correntes (cerca de 16 milhões de euros) e as receitas correntes (17 milhões e meio de euros) o que determina a estreita folga orçamental do saldo daí resultante para o investimento municipal. Apesar de não nos terem sido fornecidos elementos sobre a execução orçamental destas rubricas no ano de 2006, estamos em crer que as despesas correntes estão subavaliadas já que há matérias desorçamentadas da despesa corrente para a inscrição na rubrica despesa de capital que se me afigura, salvo melhor opinião, uma manobra ilegal para não fazer corresponder à despesa corrente a sua verdadeira dimensão, e as receitas correntes sobreavaliadas, o que pode significar, pela primeira vez em muitos anos de gestão autárquica, uma aproximação muito apertada entre estas duas rubricas o que, a confirmar-se, significaria a paralisação total do investimento municipal no concelho. Era fundamental que este orçamento reflectisse um esforço de crescimento da receita corrente e de contenção da despesa corrente. E aqui até nem se pode dizer que não se verificaram cortes na despesa, é verdade que sim, as prioridades é que foram erradas. Cortou-se na educação e nos apoio aos bombeiros municipais, mas aumentaram os subsídios a esmo e sem critério para iniciativas de fraco potencial de desenvolvimento concelhio.

2. Falamos de receitas correntes porque estas é que são estruturantes para o futuro do concelho já que as receitas de capital praticamente não existem e as que estão plasmadas no orçamento são fictícias. Na realidade, da previsão de cerca de 7 milhões de euros de receita em venda de terrenos, mais de 50% deles não existem, ou não estão em condições de serem vendidos mas, ainda assim, constituem a totalidade dos terrenos que existem no município para serem vendidos. Ora se isso acontecesse, o que apresentaríamos no próximo ano na rubrica receitas de capital? E que obras estruturantes para o futuro do concelho estão inscritas no plano de actividades e no plano de investimentos que nos levem, num ano só, a vender todo o património público municipal? Como se pode ver, nenhumas! Como sabem, o loteamento camarário na Praia da Vieira mandado elaborar por mim, enquanto anterior vereador do pelouro, à divisão de planeamento urbano (e que agora a câmara se propõe vender) visava constituir uma reserva para utilizar em caso de necessidade urgente em projectos de elevado potencial de desenvolvimento para o concelho. Por essa razão, propus nesta reunião de câmara que a alienação de terrenos municipais inscrita em orçamento seja consignada ao investimento de infra-estruturas nas zonas industriais da Marinha Pequena e expansão de Vieira de Leiria (cujos desenhos urbanos de zonamento se encontram definidos) e expansão do Casal da Lebre, proposta esta que foi rejeitada pela coligação PCP/PSD que gere os destinos da câmara municipal.

3.  Relativamente ao plano de investimentos o que é criticável neste documento em apreciação é a total ausência de estratégia política para o concelho. De facto tudo é vertido para o plano de actividades, sem lógica nem critério e com valores de execução, na maior parte das vezes, 80% abaixo do custo real dessas mesmas obras, quer isto dizer, por outras palavras, que não são para fazer. Este orçamento e plano de actividades vai levar a mais um record de alterações orçamentais (que neste ano 2006 já vai em vinte alterações) o que se traduz numa total navegação à vista. Este procedimento contraria, aliás, a intenção que me foi manifestada pelo Sr. Presidente da Câmara de assim como na última sessão da Assembleia Municipal de desinflacionar o orçamento e gerir com critério e rigor, no entanto, estou em crer, que esta bagunça orçamental se deve mais à necessidade de satisfazer os interesses contraditórios da coligação PCP/PSD do que propriamente dar prioridade às necessidades do concelho. Efectivamente, dá-se um pouco de tudo aos pelouros do vereador do PSD para, na primeira oportunidade de alteração orçamental, lhe voltar a retirar tudo, aplica-se aqui muito daquele provérbio popular que diz, “com papas e bolos se enganam os tolos”.

4. Os vereadores do PS sabem que o dinheiro é escasso e não chega para tudo, mas o fundamental é que se estabeleçam prioridades que, neste caso concreto, podiam muito bem ser o saneamento (o ano passado não se construiu um centímetro de saneamento e este ano vai pelo mesmo caminho), a água (com necessidades urgentes no reforço da rede e na duplicação da adutora do Picotes, já que um pequeno azar nesta conduta pode deixar toda a Marinha sem água por muitos meses) ou o reforço dos equipamentos de educação (nomeadamente a duplicação da pré da Boavista e Amieirinha, o complexo de creche e jardim de infância da Pedrulheira ou a escola nova de Picassinos tudo obras necessárias e remetidas para as calendas gregas). Aqui então o retrocesso é uma dor de alma. Efectivamente, um concelho que há pouco mais de um ano era conhecido em toda a região e até mesmo no país por, em matéria de educação, andar sempre à frente, agora já é conhecido por ser o concelho onde a câmara nem sequer paga o tonner para as fotocópias e até mesmo na construção e melhoramento de salas de aulas tudo andou para trás, com o actual executivo PCP/PSD a retirar uma arquitecta que estava encarregue e em exclusivo a elaborar projectos de escolas, para a colocar num serviço burocrático sem vantagens nenhumas para esse serviço como toda a gente tem constatado.

5. Para que não se diga que não dou exemplos do que acabo de referir atente-se, apenas, nestes exemplos. Estamos no segundo ano de mandato deste executivo PCP/PSD e não há esboço de decisão à vista sobre o novo mercado municipal. Ora, como não se sabe o que fazer há que reflectir isso no plano de actividades. Assim constata-se que não há contestação possível, temos mercado para todos os gostos, a saber:

· Verba para obras no Novo Mercado Municipal;

· Verba de milhares de euros para recuperar o Velho Mercado Municipal;

· E verba ainda para a remodelação total do edifício da Resinagem que resulta da saída do actual mercado;


A fazer fé neste plano de actividade temos dois mercados municipais, um novo e um 
remodelado/novo e um projecto para construir no velho que entretanto vai passar a ser 
novo. Se isto não fosse trágico, seria cómico.


Outro exemplo é a cobertura do pavilhão municipal da Vieira (que neste momento se 
encontra fechado e sem que as centenas de crianças das nossas escolas o possam 
utilizar) com verba definida para a obra no plano de 2006 e com o Sr. Presidente da 
Câmara a fazer proliferar ordens de serviço afixadas por todo o lado no concelho 
informando a população que, logo que teve conhecimento da situação, mandou de 
imediato avançar com a obra. Acontece que não só a obra não avançou como foi 
totalmente suprimida do plano de actividades para 2007.

6. Os vereadores do PS sempre estiveram disponíveis para participar neste esforço conjunto de definição de prioridades com vista ao futuro e ao desenvolvimento do concelho e este plano de actividades era uma boa oportunidade para que isso tivesse acontecido. Esta disponibilidade tem esbarrado sempre com a afirmação de prepotência (quero, posso e mando) da coligação PCP/PSD, marginalizando-os das decisões mais importantes e chamando-nos apenas quando há assuntos cujas decisões podem ser polémicas para a maioria que as toma. Ele é ver o Sr. Presidente a pedir a minha ajuda para auxiliar e resolver as trapalhadas do parceiro de coligação na gestão da TUMG, ele é ver o Sr. Presidente a despachar para mim tudo o que é assunto que tem a ver com a comunidade cigana.
7. Este plano e orçamento, no nosso entender, não reforça também a coesão municipal porque praticamente só prevê realizar obras numa das freguesias, a da Marinha Grande, relegando a freguesia de Vieira de Leiria e da Moita para um inqualificável desprezo e total abandono.
8. Esta é, de forma resumida e breve, aquilo que de uma leitura superficial se pode constatar das grandes opções do plano para o ano de 2007 da responsabilidade exclusiva da coligação PCP/PSD. É verdade que os vereadores do PS também têm pelouros. Embora a sua importância e as verbas que lhe estão atribuídas não correspondam, nem de perto nem de longe, à real implantação do Partido Socialista no concelho, nem tão pouco às exigências que as necessidades obrigariam. No entanto, ainda assim, tudo temos feito para corresponder ao trabalho que nos é solicitado, sem quaisquer meios, sem gabinete de trabalho e sem apoio administrativo definido, numa atitude de marginalização e subalternização dos vereadores do PS enquanto tais e do expressivo número de marinhenses que neles votaram, ao contrário do que acontece com os restantes vereadores. É verdade também, e daí a nossa abstenção, que o Sr. Presidente da Câmara tem aceite quase sempre as propostas que, no âmbito dos nossos pelouros, lhe temos apresentado. É uma atitude que registamos com agrado, mas não deixamos de assinalar que é bom que o tenha feito porque essas propostas correspondem às reais necessidades do concelho e à resolução dos problemas das pessoas que delas dependem. Foi assim com abertura do Centro de Apoio aos Toxicodependentes, com a realização da Feira Social, com os programas de apoio à Saúde, à Segurança e ao Desporto na Terceira Idade, com o programa de apoio à inserção educacional da comunidade cigana e recentemente com o apoio ao parecer da Rede Social do concelho que permitiu à Santa Casa da Misericórdia arrecadar um financiamento público para a construção de um Lar de Idosos de mais de 500 mil euros e será assim, espero, com a introdução do cartão do idoso e com o programa idosos em segurança que estão inseridos no plano de actividades de 2007.
9. É verdade que o voto dos vereadores do PS não conta na contabilidade política da actual maioria PCP/PSD que, desde a câmara municipal, passando pela junta de freguesia da Marinha e Junta de Freguesia da Moita, definiu esta coligação com o pilar essencial da gestão do concelho da Marinha Grande, por isso a nossa abstenção é meramente simbólica, visa assinalar que este não é o caminho que o concelho deve trilhar, nem aquilo que precisa, pelo menos não é nosso caminho. As nossas prioridades não são as que estão neste plano de actividades, nem nos revemos na filosofia que está subjacente a ele.”
O Sr. Presidente esclareceu o seguinte:

“A declaração de voto dos colegas do PS requeria que eu fizesse uma declaração de voto a responder aos pontos que não invocam situações e críticas que do nosso ponto de vista não são ajustadas, mas por eles foi invocado que por ter votado favoravelmente não posso fazer declaração de voto, adianto todavia que tais questões foram por mim esclarecidas ao longo do debate e discussão dos documentos: Orçamento, PAM e PPI.”



APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA

1749 - Por último a Câmara, usando a faculdade que lhe confere o n.º 3 do art.º 92º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, republicada em anexo à Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, delibera por unanimidade aprovar esta acta em minuta.

Entendem-se tomadas por unanimidade todas as deliberações em que não seja expresso o contrário.

E nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerrou a reunião eram 16,00 horas.

No final foi elaborada esta acta, que eu, Maria Fernanda Carvalho Vaz, Chefe da Secção de Expediente Geral, vou assinar, nos termos do n.º 2 do art.º 92º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, republicada em anexo à Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro.

O Presidente

A Chefe da Secção de Expediente Geral
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